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PARECER JURÍDrCO N' t4Ll2O22

INTERESSADO: Comissáo Permanente de Llcltaçôes
ASSUNTO: Anállse prévla do Pregáo Eletrônlco Ír" LzO 12022.

EMENTA: ANÁLISE PREVIA DA I.ICITAÇÃO. MODAI,IDADE PREGÃO
trI,trTRONICO. PROCESSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OB.]E"TOS T) JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES,
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECER
FAVORÁVEI.,

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portarias n"s.

8.O22 12022 e A.267 12022, encaminham para análise clesta ProcriradoÍia Municipal,

minuta de edital de Pregáo Eletrônico, tipo menor preço, por lote, para formaçáo de

registro de preços visando aqr-lisiÇáo de uniformes para uso da Secretaria de

Educaçáo, Cultura e Esporte do Município de Capanema, conforme condiçÕes e

especificaÇões contidas no edital e seus anexos.

Constâm no processo administrativo:
I) Portarias í."s. 8.O2212022 e 8.26112022; I1) Solicitaçáo da

contrataeáo; III) Termo de Referência e Anexos; IV) Orçamento e pesquisa de preços;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; VI) Parecer do Departamento

de Contabilidade; VII) Relatório do Sistema de Protocolo; VIII) Minuta do trdital; IX)

Anexos. É o relatório.

2, PARECER:

Convém clestacar, inicialmente, que compete a esta PÍocr-rradoria, nos

termos do parágrafo Írnico do art. 38, daLei 8.666 193, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico clos clocumentos apresentados, nào cabendo nenhuma

consideraçáo acerca do mérito da pÍesente contrataÇáo e da discricionariedade da

Administraçáo Pública ao traçaÍ os parâmetros dos produtos entendidos como

necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestaçáo jurídíca tem

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vistajurídico e recomendar alguma

providêncra para salvaguardar a AdministraÇáo e o erário público. Assim, parte das
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observâÇões aqui expendidas se constitlii em recomenclaÇões e, caso a AdministÍaÇáo

opte por náo acatá-las, recomenda-se motivar o âto, nos termos do aÍt. 50, da Lei n'
9.784 /99. O cumprimento ou náo das recomendações decoÍÍe do exercício da

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela

ausência de fundamentaçáo dos atos administrativos.

Contudo, as questÕes que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos

previstos no ordenamento jurídico sào de observância obrigatória, os quais, para nào

serem aplicados, deve haver motivaçáo e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a aná1ise dos aspectos técnicos dos

serviços da contrataçáo pretendida pela AdministraÇáo não constitui tarefa afeta a

este óÍgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em

razào da omissáo grosseira do setor competente na descriçáo dos objetos ou na

justificativa da contrataÇáo.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos

relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão Eletrônico
No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estáo

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto

da licitaçáo como um bem/serwiço comum, nos termos da 1ei 10.520/2002; e 12) a

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o Pregáo é modalidade de licitaçào instituída pela Lei

Federal n', IO.52O|2O02, rcstrita à contrataçáo c1e bens e serviços comuns, com

disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de

futuÍos contratados da AdministraÇáo em hipóteses determinadas e específicas,

aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lci A.666193. A própria 1ei acima

mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Único, esclarece o que se cleve entender por

"bens e serviços comuns":
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"Consideram-se bens e sertiços comuns, para os fins e efeitos deste atligo,
aqueles cttjos pctdrões de desempenho e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especifi.caÇões usuals no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abÍangência da expressáo "bens e

serviÇos comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos
Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo' (25" Ed., Editora
At1as, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviÇos comuns" permite a
adoÇáo do pregáo para pÍaticamente todos os bens e serviços:

" Para especificctr quais os bens e seruiços comunq e diante da preuísão legal de
ato regu.lamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8,8.2000 (publ. Em
9.8.2000). No anexo, onde ha a enumeraçdo, pode constatar-se que praticamente
Íodos os bens e sentiços Joram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarao Íora da relaçd.o, o que significa que o pregao seró adotado em grande
escala",

Também o Tribunal de Contas da Uniáo, em análise quanto à
abrangência do signrficado de llens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdáos 313 l2OO4, 2.47 1/2OO8, ambos do

Plenário:
" 11. O administrador púbtico, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou serutço cotnutn, deuerd considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qucLlidade podem ser objetiuamente
defínidos no edital? As específicações estabelecidas sclo usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiÇo
poder(L ser licitado na modalidade pregdo.
12. A uerificaçao do níuel de especifictdade do objeto constitui um ótímo
recLtrso a ser utilizado pelo administrador público na identiÍicaçao de um
bem de notureza cotnutn. lsso ndo significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregdo, ao contrdrio, objetos complexos
tambêm podem ser enquadrados como comuns (...)",
ÍAcórdáo n" 313/2OO4 - P!çrqtiÍ-Lql

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
que sejam cotnutnente encontrcLdos no mercado, sem a necessidade de
alterações específíccts para o fornecimento em questdo" .

(Acórdão n" 2.471l2OOB - PlenáÍlol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela AdministraÇào {Termo de

Referência), bem como da verificaçáo de existência de um mercado vasto,

diversificado e capaz de identihcar amplamente as especlficaÇões usuais deste objeto,

infere-se que este pode ser consideÍado como bens comuns.
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O edital e anexos, observa-se que o objeto licitado foi dividido em lote, o

que pressupõe justificativa, conforme preceitua o § 1', do art, 23 , da lrei 8 .666 1 7993,
a qual encontra-se destacada no item 6.4 do Termo de Referência, fr-rndada gaÍantia
de unidade de responsabilidade, qualidade uniformizada junto a único fornecedor,
além da economia de escala.

2,2, Do sistema de registro de preÇos

No caso vertente, Administraçào optou pelo sistema de registro de

preços. A esse respeito, cumpÍe observaÍ o regÍamento insculpido na Lei ne 8.666, de

1993:
Att. 15. As compras, sempre que possíuel, deuerao:
(..)
II - ser processadas atraués de sístema de registro de preços;

Para regulamentaçáo da contrataÇáo por registro de preços, foi editado
o Decreto ng 7.892113, que estabelece as hipóteses de contrataçáo suscetíveis de

serem processadas por esta sistemática. É o que estabelece o art. 3q:

Art. 3e O Sistema de Registro de Preços podera ser adotado nas seguintes
hipôteses:
I - quando, pelas caracteisticas do bem ou seruiço, houuer necessidade de
co ntrataço e s Írequente s ;
II - quando for conueniente a aquisiçCro de bens com preuisao de entregas
parceladas ou contrataçao de sentiços remunercLdos por unidade de medida ou
em regime de tarefa;
III - quando Íor conueniente a cLcluisiçao de bens ou a contrdtaçdo de seruiços
para atendimento ct mais de um órgã.o ou entidade, ou a programas de gouerno;
ou
M - quando, peld natureza do objeto, ndo for possíuet definir preuiamente o
quantitatiuo a ser demandado pela Administraçào.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende

aos requisitos legais para a adoÇáo do SRP, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2,3, Do Termo de Referência
Em licitações realizadas na modalidade pregáo, é obrigatória a

elaboraçáo de termo de referência, que deve dispor sobre as condiçÕes gerais de

execuÇáo do contrato.
Destarte, limitando-se a examinar a presenÇa dos elementos essenciais

do documento, verifica-se que o Projeto Básico atende de maneira suÍlclente aos
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requisitos legais, pois fornece subsídios claros paÍa que os licitantes elaborem as

suas propostas.

Ademais. oportu4e reqistrar a necessidade da administr
para o disposto nos itens relativos às condicôes ds lsçqbh€Elpllo obieto e a

necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo para pôssibilitar o

paqamento.

Outrossim, atendidas as ponderações acima, como a presente licitaçào
adota o Sistema de Registro de Preços, se íaz necessário que a Secretaria interessada
em contÍatar se atente ao item relativo ao requerimento de compra pela SecÍetaria
Municipal sohcitante, anexando-o a Presente Licitaçào.

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentaçào apresentada,
tendo em vista que a aquisiçáo do objeto deste certame será de forma parcelada,
conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente fora previsto que o

fornecimento será precedido pela elaboraçáo de um requerimento pela Secretaria
interessada, constando informaçoes necessárias que a municipalidade deverá

fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identificaçáo dos materiais e a
justifrcativa para a quantidade a ser adquirida, documento este que é condiçáo slne
qua nonpata autorizar e obrigar a licitante vencedora a fornecer os bens licitados, os

quais deveráo ser anexados ao processo licrtatório.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha obserwar que a ausência de

confecçâo do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a

responsabilizaçáo administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem.

2.4, Da Ata de Registro de Preços

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1o,

II, do Decreto n" 7.a92113: preços, fornecedores, órgáos participantes e condições a
serem praticadas, conforme as disposiçÕes contidas no instÍumento convocatório e

propostas apresentadas.

2,5, Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçáo aplicável

ao pÍesente caso, qual seja, a Lei lO.52Ol2OO2, o Decreto Federal n".7.892113, o

Decreto Municipal n'. 4.ll8lO7, a l,ei Complementar Federal n" 12312006, que
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instituiu o Estatllto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei 8.666193,

2.6. Da não aplicação dos artisos 47 e 48 da LC 1472Q17:
Consoante as alteraçÕes introduzidas pela Lei Complementar n.

I47 /2014 na Lei Complementar n" 12312006, que dispÕe no afi. 47 acerca do
tratamento diferenciado e simplificado parâ as microempresas e empresas de
pequeno porte nas aquisiÇões públicas, revela-se dever da administraçáo reaTizaÍ
licitações destinado exclusivamente as ME's e EPP's, nas quais o valor individual dos
itens de contrataÇáo sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), trem como
licitaçÕes com cota de ate 25%o (vinte e cinco por cento) do objeto reservada para a
contrataçáo de ME's e EPP's, quando se tratar de certames para aquisiçào de bens
de natureza divisível.

Nesse diapasáo, considerando a divisáo dâ pÍesente licitaçáo em lÕtes,

licitar esse objeto com as benesses dos artigos 47 e 48 dal,C 147 12017 não se revela
vantajoso a Administração Municipal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à
publicaçào da minuta de edital em apÍeÇo, bem como de seus anexos, ora rubricados
com o intuito de rdentihcar a documentaçáo examinada.

Ademals, importante sallentar a necessldâde de publlcaçáo deste
edltal no poÍtal eletrônlco do Munlcíplo de Capanema, em atendlmento à Lel
Federal L2,627l2OLL.

26 de novembro de 2022.

R"'I3.t ll"[f fl ;'3'^:;? 3*
^9"off3[ô,7ifts"iiÂulPt sa.ozs

Capanema,

6uf'-
tl Ezer Barbosa

Procurador Municipal
oAB/PR 56.675
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